
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofi cio n.' PMC/SEGOY / I 43 D022

Congonhas, 30 de maio de 2022.

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan lnácio,

Presidente da Câmara Municipal de CongonhaVMG.

Prezado Senhor.

Em atenção aos OÍicios 044 e 04612022/Secretaria, datados de l0 e 17105/2022

respectivamente, encaminhamos a V. Exa. as correspondências abaixo relacionadas, por meio

das quais a Secretaria Municipal de Educação, a Sccretaria Municipal de Obras e

Infraestrutura, a Secretrria Municipal de Saúde e a Procurâdoria Municipal, prestam

informações, em atendimento aos Requerimentos 125, 133, 134 e 135D022. de autoria do

nobre vereador Lucas Santos Vicente.

r C.l. PMC/SEMEDI G ABl397 12022 (Reqr:erimento I 25);

o C.I. PMC/SEMOBI/ AU 05412022 (Requerimento I 33);

. C.l. PMC/GAB lSMSll4812022 (Requcrimcnto 134)l e

o C.l. PGM/CONGONHAS/438/2022 (Requerimento 135);

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares. nossas respeitosas saudações.

Atenciosamente,

srMoNrA MARrA § li,'3ii^'ifiHf 
.31"'

DEJESUS JEsUSMAGALHAES

MAGALHAES ?#*Hff,'
Simônia Maria de Jesus Magalhães

Secretriria Municipal de Oovernocàmara MuniciPal de congonhas
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PROÍOCOLO GERAL I 651 12022
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EDUCACAO

Rodrigo Silva Mendes
Secretário Municipal de Educação

Segunda-feira, 23 de maio de 2022

cl N" PI\4ClSEM ED / GAB/ 397 / 2022
Assunto: Resposta ao Requerimento CMC 125/2022
Serviço: Secretaria l\4unicipal de Educação

Prezada SenhoÍa,
Simônia lVaria de Jesus lvlagalhães
Secretária Municipal de Governo

Prezada Secretá ria,

Apresentamos, anexo, resposta ao Rêquerimento CMC N' 725/2022, do

Veíeador Lucas Santos Vicente.

Contando com seu habitual apoio, antecipamos agradecimentos.

Atenciosamente,

Rod ilva l\4e

Secretário Mu icipal de Educaçãon

í.1Êc

20,39900 - SEGôr/

Secretaria Municipât dc Educâção . PreÍeitura de Congonhas Mc

Rua frariê Dias, 74 - Santa Mônica . 3ó415 000 Congonhas MG . Telefone, 13113732-21+0A
www congonhas.Mc.oov.BR [3]) 3731 1300 I Ramat, 1514



Rodrigo Silva lVendes
Secretário Municipal de Educação

Segunda-feira, 23 de maio de 2O22

Ofício N" Pr\4CISEIV EDIGAB/ O87 / 2022
Assunto: Resposta ao Requerimento da Câmara Municipal N'L25/2O22
ServiÇo: Secretaria Municipal da Educação

a/c
Excelentíssimo Senhor,
Hemerson Ronan lnácio
Presidente da lvesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas

Prezado Senhor,

Em resposta ao Requerimento N" 725/2022, enviado pela Câmara l\4unicipal
de Congonhas, subscrito pelo Vereador Lucas Santos Vicente, datado de 06 de maio

de 2022, informamos:

1. A Secretaria l\4unicipal de Educação, poÍ meio do Núcleo de Apoio

Educacional - NAE, faz acompanhamento contÍnuo do trabalho
desenvolvido com os alunos. Os profissionais são orientados pela

equipe mu ltid isciplinar do NAE e Professores das Salas de Recursos,

conforme a demanda.

O objetivo do Serviqo Pedagógico de Apoio à inclusão é assessorar e

orientar pedagogicamente a organização do AEE nas escolas
municipais, em consonância com a legislação quê embasa o AEE na

Educaçâo Básica e de acordo com as orientaÇôes técnicas do
l\4 in istério da Educação.

2. Atualmente são atendidas em média 200 crianças do público alvo do
Atendimento Educaciona I Especia lizado.

3. Hoje, todos os alunos que necessitam de ProÍissional de Apoio estão

sendo atendidos.

4. Os encaminhamentos para o Núcleo de Apoio Educacional são

realizados pela escola, por meio do preenchimento do
FORMUúRIO DE ENCAMINHAMENTO ESPECÍFICO, qUE APóS

protocolo no NAE, por ordem de chegada, seguem as seguíntes
etapas:

. Triagem - A família é chamada para comparecer ao NAE;

Secrêtaria Municipat de Educaçâo . Prefeitura de Congonhas MG

Rua Maria Dias. 74 - Santa Mônica . 3ó415-000 Congonhas Mc . TeteÍone: 131) 3732 240A
www congonhas.Mc GovBR l3l)3731 1300 | Ramal: j5ló
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EDUCACÃO

o Anamnese - o Serviço Social verifica as necessidades sociais

da família, bem como a situação da crianÇa;

. Análise do Relatório - Realizado por uma equipe

m ultidisciplina r (Fonoaudiólogo, Psicólogo e Terapeuta

ocupacional) para ver as demandas de atendimento do

reÍerido aluno;
. Disponibilização de vaga - Setor responsável

. lnício dos atendimentos - Profissionais responsáveis.

5. Na Rede lvlunicipal de Ensino nas modalidades de Profissional de

Apoio à lnclusão (Comun icação,Linguagens e Tecnologias Assistivas) e

Professor da Sala de Recursos, temos hoje:

o 20 proÍessores de Sala Recurso;

. 58 professores/profissiona is de apoio;
o 32 cuidadoras efetivas;
. 60 cuidadoras teÍceirizadas;
. No NAE - Núcleo de Apoio Educacional, contamos com:

> 05 psicólogos;

) 06 fonoaudiólogos;
> 03 Terapeutas Ocupacionais;
> 02 Assistentes Sociais;
> 01 Pedagogo;

> 01 Secretária;
> 01 recepcion ista;
> 01 Supervisora de área

Totalizando 190 professores/profissionais de apoio e demais especialistas

Atenciosamente,

shi tao
ncia ao EducandoDiretora de Área

Rodri S ilva l\4 e des
Secretário Municipal de Educação

Secr€taria Municipat de Educação . Prefertura de congonhas Mc

Rua Maria Dias,7{ - Santa Mônica.36415-000 Congonhes MG . Tetefone: 131}3732-2400
w\aw.congonhas Mo cov.BR 131)3731 1300 I Ramal, 1514 2

A Secretaria Municipal de Educação encaminhou para a Secretária l\4unicipal de

Planejamento e Gestão, em anexo, solicitação de parecer para contratação de
psicólogos, visto que tem processo seletivo vigente para admissão deste profissional.



Rodrigo Silva Mendes
Sêcretário Municipal de Educação

Atenciosamente,

61ts.

A par de respeitosamente cumprimentála, vimos por meio deste solicitar a
contratação de 7 (sete) profissionais da área de psicologia, por meio de processo
seletivo, visto que hoje toda a rede de educação conta somente com S (cinco)
profissíonais, que não são srÍicientes para atender toda a demanda da rede.

Nos termos da Lei lvlunicipat No 3.970 de 21 de dezembro de 2020.

Segunda-feira, 11 de abril de 2022

cl No PMC/SEMED/ cAB/ 27 4/ 2022
Assunto: Solicitação (faz)
Serviço: Secretaria Municipal da Educaqão

llustríssima Senhora
Lucimara Aparecida Junqueira
Secretária l\4unicipal de planejamento e Gestão

Prezada Senhora,

"Art. 1" Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
inserir assistentes sociais e psicólogos nos
estabelecimentos de Ensino público lvlunicipal de
Educação Básica.

§1o Os assistentes sociaís e psicólogos atuarão em
equipes alocadas de acordo com microrregiões, até
que, gradativamente, cada estabelecimento de ensino
possua sua equipe própria."

A rede municipal de educação possui 33 (trinta e três) escolas, devido a
algumas interdições, atuarmentê temos em funcionamento 30 (trinta) escoras. com a
contratação de mais 7(sete) psicólogos terÍamos um quadro de L2 (doze\ profissionais
em atendimento e, consequentemente haveria a diminuição da fira de espera,
trazendo celeridade para erse tipo de atendimento.

u ce erreira Cordeiro
nico Jurí

unicipal de ucação

Mo
SfP'

Sscretarie llunicipet de Educeçâo . prefejturâ de Congonhâs Mc
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A,r",ír OBRAS

Roberto Francisco da Silva

SecÍetáíio Municipal dê Obras e lnÍEestrutura

No. Ptc/sEmogt 4uo54t2022

De : Roberto Francisco da Silva

Para : Simônia Maria de Jesus Magalhães

Data | 2510512022

SEMOBI

SEGOV

PÍezada Senhora.

Em atenção ao Requerimento CMC/133/202a através do qual o vereador Lucas

SânÍos Wcenús solicita informações acerca dos servidores lotados no setor de

engenharia da Secretaria Municipal de ObÍas e lnfraestrutura, estamos encaminhando

Cl no PMC/DESENVOLVIMENTO URBANO/SEMOBU039/2022, para informaÇão ao

nobre vereador.

Atenciosamente,

\
,,)ll'|l

Rob€rto FraYélsco da Silva

SecretáÍio Adjunto de Obras e lnfraeatrutura

Sacraiada }lúdclDat da Olrrar . Prele,lJ! d de Contoíltf,r "o
Rua Padrê Hennqle Srlvrno, 148 Píârà.3ó415-000 Coíl'onhaa uc ' Ielêlone I3lI37ll 4lIô
ví$/ú .ongoÍürt.ú6.Gov 6R 13113731 l3C0lRãha,s 1935/1913/1900
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OBRAS

COMUNICAÇÃO INTERNA

No: PMC/SEMOBliDesenvolvimento Urbano/039/2022

De: Rosângela APolinário Coste

Para: Roberto Francisco da Silva

oatat 2410512022

Orgão: SEMOBI

Referência: Requerimento 1 3312022

Prezado Senhorl

EmatençãoaoRequerimentol33l2o22inÍormoquenaAreadeDesenvolVimentoUrbanopossul

21 servidores lotados, sendo Og servidores com registÍo no CREA (engenheiÍo)

Em anexo, planilha com a relação de servidores que atuam na Area de Desenvolvimento Urbano

a nalvezado vinculo de cada servidor, cargo e número de registro quando for o caso'

Atenciosamente.

ír

iruo
Rosàngelà APolinário Costa

OiretoÍa de Área - Desenvolvimento Urbano

sG(."i.',à i.tu^i<iP.t.r. obí.B ' . 
c""q"êl;;".h..

conOonàe5
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2ftír cÂvnnn MUNTcTPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

o{ L(b ou fllos
RÍreuERrMrNro I3Q t2022
l)o l:xmo. Vcrcador I .ucas Sanlos Viccntr' 1l .ucas lloh I

,\o Exmo, Sr. llcmerson Ronan Inácio (Ilórcio)
I'rL':itlcntr: du ('úrnuru,\ Iuttic'ipul dr ('ortgorthu:.

Requciro. cm conformidade com o anigo 50 do Rcgimento lntemo. quc. ouvido o Plcnário.

solicitc ao Prclbito a inl'ormação abaixo arrolada.

l) Qual c a intenção da Prcltitura l\'lunicipal dc Congonhas cnt dispcnsar prc\ianlcntc a

rcalizaçâo dc chamamento público para lirnlalização dc parceria. no caso dc atir idadcs
voltadas ou vinculadas a scn'iços dc cducaçào. saúde e assistôncia social?

2) l'avor cncaminhar o parcccr jurídico quc dá respaldo lcgal para a cdiçào do l)ccrctrr
7.374t2022.

Congonhas. l6 dc rnaio dc l0ll.

/
Mvqh

LI.,C}IS SANToS VICENT}:
VI:l{l:AIX)R

Cámara d€ har

PROIOCOLO GERAL 1 317/2022
D.t : 16/05/2022 . tlorarlo: 1/a:32

L.glrl.llvo
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SAUDE

Saulo de Souza Oueiroz

Secretário Municipal de Saúde

coMuilrcAçÃo TNTERNA

Ns pMC/GAB/SM Sh4$l202z

DEI Saulo de Souza Queiroz - SMS

PARA: Thomás Lafetá Alvarenga - PROJUR

DATA:02/0512022

Prezado Senhor,

Encaminho em anexo, Edltal de Credenclamento para Celebregão de Termo

de Colaboração ou Têímo dc Fomcnto G Acordo de Cooperação, Medlãntê Dlspensa

de Chamamento Públlco, Processo Administrativo ne 645012O22, para análise e

despacho / andamento.

Atenciosamente,

uza Queiro

Secretárío Municipal de úde

S.fiêbrL l{unkiPlda Stúrít. prelertun oe Corryonha rc
Pno frimpta, 21 . praia r 3&lFM congoohr'rc . Tet€í00€: lSll 3732 l9l9 I Rl]3731.óó8g
wru.ongonhu.re ,oo.m Bll3nt-rmo tnamais, iiiilutaual

c
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PARECER N9 ZAA lZOZ2

Assunto: Edital de Credenciamento nc 001 /2O22paracelebraçâo de Termo de
Colaboraçáo ou Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, mediânte
dispensa de chamamento públlcú

Trâta-se de solicitaÉo de parecer oriu n da da Secretarie Municipal de Saúde
referentê a Credenciamento para cêlebraçào de Termo dc Colaboração ou Termo de
Fomento e Acurdo de Cooperaçào, mediante dispensa rle chamamento público para
fomêntar proictos c parccrias na área da saírdc do município que tcnha como
ob;eüvo prevenir doenças ligadas ao sedeuLarismo, melhorar a qualidade de vida e
promover a saúde de maneira geral da população de Congonhas e que tenhâ como
resultados alcançar umâ maior promoção da suade, maior inclusão e reduçào de
custos com a mcdicina curativa.

Um dos principais avanços da legislação sobre as parcerias é a consolidação
da regra do châmamento público obrigatório, estabelecido nos arts. 22 a 32 da Lei
n" 13.019/2014,em que se privilegia a transparência e a isonomia no processo de
seleçâo. Em seu aru 2e, inciso Xll, a reíerida lei define que chamamento público é "o
procedimento de:;tindo o selecionororganizaçdodo sociedade civil para Jirmar porc.arh gr
meio de termo de colaboroç<ioou de fomento, no quol se gqronta a obseruôncia dos princípios
do isonomia, dd legalidade,do lmpessoalidadg da morolidadc, da iguoldode, do publictdadc,
do probidode administrotiva, da vinculoçào ao instrurnento convocotório, do julgomenb
o bletivo e dos que lhes sdo c o rrelq ta s."

O ârt. 23, por sua vea deterntinâ o dever da Íealízação de chamamento
público para a c'elebração de parcerias com as organizaçÕes rJa suciedade civil,
afirmando quc a Ádministraçâo Pública dcvcrá adolar proccdirncntos claro5
obietivos, simplificados e, sempre que possível, padronizados, que orientem os
illteressados e facilitenr o acesso direto aôs órgãos da Administração,
independentemente da modalidade de parceria. Portanto a realizaçâo do
charnalnento público é a regra para a Íbrmaliz:ção das parcerias, de tbrma a
posslbilitar o acesso de todas as organizações da sociedade civil, que atendam as
regras de cada edital, aos recursos públitos.

A forma de celebraçâo dc parceria por meio de crcdencia tnento, convocâÉo
ou outro meio qualquer deve permltir a participação de outras organizaçôes da
sociedade civil e a escolha da melhol proposta por parte da Administração pública.

Os arts. 30 e 31 da Lei 13.109/2074 yai tratrr dos casos de dispensa e
incxigibilidade do chemamcnro público.

Processo Administrativo ne 0006 4íO / ?O22

,,f
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"ArL 30, A odmlnlsúoção públlca Poderá dlspeasar o rcallzação do
chamamenb públlco:
t - no caso dc urgência dêcorrente de pomlisaçao ou iminéncia de poralisaçdo de

otiyr.dades de relevante lntercsse público, pelo Prozo de até cento e oitcnto dios;
(Redoçôo tlodo pelo Lel ne 8.204, de 2015)
It - nos casos de gucrra, colomidode pública, grove perurbação dd ordem públíco
ou ameaço à paz sociol; (RedaçAo dado pela Leinc 13.204, de 2015)
lll - quando se tmtor do reollzoçda de progromo de proteçdo a pessods omeoçados
ou em sltuoçâo que posso comprumeter o suo segurolça;
tv . (VETADO).

V - UETADO): lnclu{do wla Lei ne 13.204, de 2015)
W - no caso de atMdodes voltadas ou vlnculados o sefylços de educoção,
saúde e osslstêncla soclol, desde que exeartados oo" ôtgoilmções do
soÍrledd,de c-lvll nrevlomente credenciadas pelo 6raõo gestor dd respectlva
pdíÍlÍs, (lnclu{.to pcla Lcl n, 13.204, de 2075)
Art 31. Será considerodo inexígtvel o chamamento público no hipótese de
lnvldbllldode de compctlçdo anÚe qs orgonizoções do sociedode civil, em rozdo do
nadrr?,a siagular do obieto do parceria ou se as meh,s somence puderem ser
otlngidos pot uma entidade específica, especiolmente quondo: (Redoçdo doda pela
Lci ne 8.201, de 2015)
I - o obleto da parc*ia constituir iacumbénclo prevlsta em ocordo, ato ou
compromisso intemoclondl, no qual sejam indicados as instiaições que utilizsrõo
os reursos; (lncluído pela Lei nc 13.204. de 2015)
ll - a parceria decorter dc tlanslerência pam organizoção da sociedade civil que
estcja autorizada em lei na quol sejo identifcodo expressomente o entidode
benefcidria, incluslve qvondo se trutor do subvençdo previsto no inciso t do § 3e do
orL 12 da Lei ne 4.320, de 17 de março de 1964, observodo o dlsposto no arL 26 da
Lel Complementar Dt 707, de 4 de moio de 2000. (lncluÍdo pela Let nc 13.2A4, de
201s)'(grihnos)

Feitas essas consideraçôes prelimineres e ao êxame do caso concreto
verifica ser possível a Secretaria Municipal de Saúde credenciar entidades
para a rcaliz.açeo de parcerias através de credenciamento e,
consequentemente, por meio de dispensa de chamamento público.

Não obstante, entende-se necessária a devida regulamentação, no
sentido de se imprimir uma leitura ainda mais caut€losa dos requisltos
estabelecÍdos pela exceçâo legal para reduzir o âmbito da atuação
discricionária do gestor público, quanto à decisão de dispensar o
chamamento.

Quanto ao credenciamento, seus termos e procedimentos deverão ser
obieto de Decreto tratando da matéria ou mediante portaria setorial no caso
de delegação, observando-se o que dispõe os ârt 17 e seguintes dô Decreto
Municlpal ne 6.7 3L / 201A.

o

Portanto, no âmblto do Municípto, a utilização da hlpótese de dispensa
prrevlsta no lnclso VI do art 30 da lei 13.019/2014 dependerá necessariamente
da expedição de Decreto ou Portaria setorial que venha a definlr os termos e o
dpo de credenclamento que a Secretarla pretende adotar e a instÍtuição de um
rol de entldades credenciadas.

-(\í

\
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Com essas considerações em resposta à consulta aúada, recomendam-
se a adoção de providências imediatas e efetivas por parte da Secretaria
Municipat de Saúde na edição de ato normativo setorial ou mediante Decreto
editado pelo Executivo que venha dÍsciplinar o tÍpo, a forma de

credenciamento que pretende adotar para atender aos ditames preconizados

no inciso Vt do arL 30 da Lei nc 13.019 /ZOL4 c/co arL 17do Decreto municipal
6.73L/20L8,anles de publtcar Edltalde Credenciamento como apresentado na
Minuta de Íls. 02/13 dos autos.

É o parecer.

o

À consideraÇão Sgperior.

Ív\-l^,-^
Marcelo Ârrian$o Rodrlgues
Procurador do (lunlcíplo
oABMG 40.953 \

o
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PROCURADORIA.GERAL

PARECER JUR|DICO NO 0288/2022

Processo Administrativo no 6450/2022

Autos encaminhados a Procuradoria Geral, conforme devidamente esclarecido
à Í.14, para análise e êmissáo de parecer jurldico acerca da solicitaçáo da
Sêcretaria Municipal de Saúde, que tem por objeto a publicação de um Edital de
Credenciamento para selecionaÍ entidades com Íulcro na Lei Fedêral no
13.019t20í4.

O presente procedimento enÇontÍa-se foÍmalmentê êm ordem, devidamente
âutuado, com as suas íolhas numeradas e rubricadas pelos servidores
responsáveis pela juntada dos documentos.

A matérie é lrazida â apreciaçâo iuridica

Parecer de fls. 1ô/18 e anêxos de fls. í9/24.

Coníorme razÕes técnicas o nobre parecerista Dr. Marcelo Armando Rodrigues
recrmenda a adoçáo de providências, entre elas a edição de um ato normativo,
tal como um Decrêto a ser editado pelo Excelentlssimo Sr. PreÍeito para
regulamentar a possíbilídade de Credenciamento, trazida pela Lei Federal
13.019t2014.

A sugestâo se funda no melhor direito e busca garantir uniformidade das
condutas dos egêntes bem como respeitar os princÍpios balizadores da
adminístraÉo pública.

Em razâo do exposto, homologo o pareceÍ do Dr. Marcelo Armando Rodrigues, o que
feço com alicarce no ínciso X do ert. 30 da Lei Municipal no 2,306/2.00í, para gue
prodtza os efeitos jurídicos.

Conclusáo

o

Diante do exposto, desde observadas âs orientações acima, observando-se a
sugestâo da edição do Decreto, bem como realizando as adequações ao editpl,
na forma proposta, entendo como posslvel a publicaçâo dos referidos atos, p6is

pÍocundorr.€.r.r prsrbrü,,. d. congonh.r rc -dtr
PrlC! Priíórntr Jsrca no KubÍtachal, 133-Cmtro 3841t000 Coígonha rc Írt.Íon : (31) 3731 13m

yírlü.Googoa$at ro.corÚi RarÍt la: l ,í06
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PROCURADORIA-GERAL

que em consonância as regras trazidas pela Lei Federal no
13.01912014 ê suas alterãçóes posteriores.

Faço nesla data a juntada de sugestão de redação para ediçáo de Decreto ao
Excelentissimo Sr. PreÍeito Municipal, bem como junto sugestão de rêdaÉo ao
Edital de Credenciamento ao Sêcretário Municipal de Saúde.

Ê o parecer.

Congonhas/MG, 05 de maio de 2022.

t. Thomás Lafetá Alvare
Procurador Geral

OAB/MG 124.342 - matrlcula 44160

a

ffiffi

O

ProcuradoÍL€eÍal pní.lt!ã dr Conlonôa rG
P..ç. P,t ldant J.r.c.llDo l(ullúci|.l, 't!t - Croro 3A4ltOOO Congoíth.. rô Í.btor.: (3.t) A731 lgOO 2

tryü.congcnhat re.@v.!i ÍLn||it: í406



Cl PGM/CONGONHAS/n'Q 4382022

A Secretaria de Govemo,

Prezada Secretária,

Em resposta ao requerimenlo 13512022 enviado pelo Exmo. Sr. Vereador Lucas
Santos Vicente, inÍormamos quê náo há lei autorizando a realização do convênio
n'Q0612022.

lsso se dá houve Íevogaçáo expressa do dispositivo na Lei Orgânica do Município
que fazia esta previsão. Além da reÍerida revogaçáo é também o entendimento do
Supremo Tribunal Federal de que a necessidadê de aulorizaçáo legislativa Íere o
principio da harmonia e independência entre os poderes, conÍorme art. 2, da Carta
Magna.

A par destas explicaçôes .iuntamos a presentê resposta o parecer jurídico Projur ne
36612022 emitido pelo ilustre ProcuÍador Municipal Dr. Marcelo Armando
Rodrigues que confirma as explicaçôes acima.

Solicita que esta resposta e seus anexos seja enviada ao Excelentíssimo Sr.
Vereador e se coloca a disposição para ÍorneceÍ quaisquer outras inÍormações
necessárias para o deslinde dessa questào.

Congonhas, 23 de maio de2022.

L,"'-"*
Íhomás L

Procu

Prefeitura Municipal de Congonhas

(n€rrnÍÉúârz
Fr rdo.OrdôlüIh-rlr.íi

ot5oaro

aÍetá arenga

rado Geral

.g
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PARECER NS 336/2022

Assunto: Desnecessidade de lei autorizativa para celebração de convênios
com a Fundação Municipal de Ensino Superior de Conselheiro Lafaiete.

Processo Administrativo ne OOO6SSI /2O22

Consulta-nos a Diretoria de Convênios/SEPLAG sobre a necessidade de
elaboração de lei autorizativa para celebrar convênio com a Fundação Municipal de

Ensino Superior de Conselheiro Lafaiete.

Preliminarmente, cumpre informar que o dispositivo da Lei Orgânica do
Município contido no art. 70, XVI, que dispunha sobre autorização para celebração
de convênios pelo Executivo com entidade de direito publico ou privado foi
suprimido pela Emenda a Lei Orgânica na 8, de 26 de abril de 1994.

A título de ilustraçâo, assim dispunha o artigo suprintido, in verbis:

"ArL 70 (...)

XVI: autorizor celebração de convênios pelo Executivo, com entidade de direito público

ou privado e rotificar o que, por motivo de urgência, ou de interesse público, for
efetivado sem essa autorizaçào, desde que encaminhodo à Câmara nos dez dias úteis

suàsequentes d sua celebração."

Assim ditou a Emenda à Lei Orgânica ns 08 de 26 de abril de 1994.

"Emenda a Lei Orgânica nc 8, de 26 de ahril de 7994

SUPRIME INC,SO XVI DO ARTIGO 70 DA LOM
A Câmara Municipal de Congonhas, APROV0U, e nós, MEMBROS DA MESA

DIRETORA, PROMULGAMOS o seguinte EMENDA A LEI ORGANICA

MUNICIPAL:
Art. 1e. Fico suprimido o inciso XVl, do ortigo 70 da Lei Orgônica Municipal.
Xl'! - (Revogado)
ArL 2e. Esto Emenda entrará ent vigor na dato de sua publicoção.

Cãmara Municipol de Congonhas, oos vinte e seÍs dÍos do mês de abril de mil
novecentos e novento e quqtro.

DEMÓSTENES DE SOIIZA COSTA

Presidente" poc. ExtraÍdo do site da cômoru Municipsl de Congonhus

Como se vê a obrigatoriedade de autorização legislativa para os fins de

celebração de convênios com entidades de direito público ou privado, não mais se

torna uma exigência por força da supressâo contida na Emenda à Lei Orgânica no 08
de26/04/1994.

Com efeito, existem alguns incisos no art.70 da Lei Orgânica do Município
que exigem tal autorização, consoante dispôe os incisos XVII, XXVII, vejamos:

tI l-4
I



re
"Art.70. Compete privotivamente à Câmara Municipol:

{...)

XVll - autorizar previomente convênio intermunicipol paro a modificaçõo de limites;

XXVII - autorizor a porticipaçdo do Município em convênio, consórcio os convênios

intermunicipais destinados à gestõo de função público, oo exercício de otividade ou

à execuçõo de serviços e obros de interesse comum"

Não obstante a preliminar acima deduzida é importante salientar sobre a
inconstitucionalidade da obrigatoriedade de tal situação contida em Leis Orgânicas

de municÍpios.

O Município de Congonhas é pioneiro sobre esse entendimento, tanto é certo
que editou a Emenda à Lei Orgânica 08,de26 de abril de 1994.

Saliente-se, portanto, que ao mencionar as leis autorizativas, a Constituição
da República refere- se aos casos em que se faz necessária a apreciação prévia
quanto ao ato a ser praticado pelo Poder Executivo.

Tal atribuiçâo tem mais a ver com o papel de fiscalizaçâo da Câmara

Municipal do que propriamente com a função legislativa.

O Supremo Tribunal Federal, inclusive, iâ se manifestou pela

inconstitucionalidade de norma que exige a autorização legislativa pâra a assinatura
de convênios, por ferir o princípio da independência e da harmonia entre os

Poderes, consubstanciado no art. 2a da Constituição da República, veiamos, ln verbis:

"CONVÊNIOS E CONTRATOS APROVAÇÃO PEU ASSEMBLÉIA

LEG\SUTM - INCONSTITUCIONALIDADE. Norma que subordino
convênios, acordos, contratos e atos de Secretários de Estodo à
oprovoção do Assembleia Legislotivo: inconstitucionalidade, porque
ofensiva oo princípio da isonomio entre os poderes. CF, art" 2e.

lnconstitucionalidade dos incisos ){X e XXX do art 99 da Constituiçdo do

Estodo do Rio de !aneiro. Açào Direta de Inconstitucionolidade iulgoda
procedente".
"Ação Direta de Inconstitucionalidode. Constituição do Estodo de Minos
Gerais. Artigo 181, incisos I e ll. Acordos e convênios celehrados ente
Municípios e demais entes do Federoção. Aprovaçdo prévia da Câmora
Municipal. lnconstitucionalidode. Àrr 2e da Constituiçao Federal. Este

Supremo Tribunal, por meio de reiterados decísões, firmou o

entendimento de que as normas que subordinam a celebroção de

convênios em gerol, por órgãos do Executivo, à outorízoção prévio das

Casas Legislotivas Estaduais ou Municipois, ferem o princípio da

independência dos Poderes, olém de tronsgredir os limites do controle
externo previsto na Constituiçôo Federal. Precedentes: ADI ne 676/RJ,

Rel. Min. Carlos Velloso e ADI ne 165/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence.

Açào direta que se julga procedente". (Em 01/07/2002, Dl 20'09-2002
P P-00087 E M ENTVO L-02083 -0 1 P P -000 5 5 ) "

t-,,

Nr
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EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS, 26 E 28
DA LEI COMPLEMENTAR 149/2009 DO ESTADO DE RORAIMA,

APROVAÇÃO PRÉVTA PELA ASSEM B LEIA LEG ISLATIVA DOS TERM OS DE

COOPERAÇÃO E SIMILi.RES FIRMADOS ENTRE OS COMPONENTES DO

SISTEMA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE - SISNAMA NAQUELE

ESTADO. IMPOSSIBILIDADE, ADI ]ULGADA PROCEDENTE. I . É

inconstitucional, por violor o princípio da separação dos poderes, o

submissão prévia oo Poder Legislativo estadual, paro aprovoção, dos

instrumentos de cooperoção firmodos pelos órgoos componentes do

Sistema Nocional do Meio Ambiente - SISNAMA. ll - A tronsferência de

responsabilidodes ou atribuiçôes de órgãos componentes do SISNAMA é,

iguolmente, competência privativo do Poder Executivo e, dessa fornta,
não pode ficar condicionodo a oprovação prévia da Assembleia

Legislaüva. lll - Açdo direta julgado procedente. Decisõo. O Tribunol,

por unanimidade, julgou procedente o ação direta para declarar
inconstitucionais os artigos 26 e 28, caput e parágrafo único, do Lei

Complementar Estaduol 149, de 20/10/2009, do Estado de Rorainn, nos

termos do voto do Relotor. Noo participou, justificodomente, deste

julgamento, a Ministro Roso Weber. Ausentes, justificadomente, os

Ministros Celso de Mello e Cármen Lúcia. Presidência do Ministro Dias

Toffoli. (Dt 4348 / RR - RORATMA AÇÃ0 DIRETA DE

I N CON STITUCIONALI DADE- Relator(o): Min. RICARDo LEWAN DOWSKI

- Julgamento: 10/10/2018 - Publicaçôo: 29/10/2018 - Plenário,

10.10.2018.)"

Assim, ao Poder Legislativo não incumbe averiguar a conveniência e

oportunidade da celebração do convênio sobredito.
Sua atribuição, neste caso, será apenas fiscalizar a execução desse convênio

Íirmado pelo Executivo, para verificar se estão sendo cumpridos de acordo com os
parâmetros constitucionais e legais.

Com essas consideraçôes, conclui-se que com a edição da Emenda à Lei

Orgânica nq 08 de abril de 1994, a questâo já se acha resolvida.

À consideração Superior.

Congonhas, 23 de maio de 202?.

i
l/,',,,

Marcelo Armanflo R
/\/.' I

6drigues

Procurador do Muhicípio
oABMG 40953.

Mat.2879
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Emenda a Lei Orgânica no 8, de 26 de abril
de 1994
SUPRIME INCISO XVI DO ARTIGO 70 DA tOM
A Câmara Municipal de Congonhas, APROVOU, e nos, MEMBROS
DA MESA DIRETORA, PROMULGAMOS a seguinte EMENDA A LEt

oRcÂrurcR MUNTcTPAL:

Art. 'lo. Fica suprimido o inciso XVl, do artigo 70 da Lei Orgánica
Municipal.
XVI - (Revogodo)

ArL 20. Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação.

Cârnara Municipal de Congonhas, aos virrte e seis dias do rnês de abrilde
mil novecentos e lloventa e quatro.

DEI\IOSTENES DE SOT]Z,T COSTA
Presiden te



SuasrçÃo V
Dm Arnreurções oa CÂuanl Mururcrpal

Art. 69. Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não
exigida esta pra o especificado no artigo 71, dispor sobre todas as

materias de competência do MunicÍpio, especificamente:
| - plano diretor;
ll - plano plurianual e orçamentos anuais;

lll - diretrizes orçamentárias
lV - sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição de rendas;
V - dívida pública, abertura e operação de crédito;
Vl - concessão e permissão de serviço público do MunicÍpio;
Vll - íixação e modiÍicação dos efetivos da Guarda Municipal;
Vlll - criação, transformação e extinção de cargo e função públicos na

administração direta, autárquica e fundacional e fixação de remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias;
lX - fixação do quadro de empregados das empresas públicas, sociedade
de economia mista e demais entidades sob controle direto ou indireto do
Município;
X - servidor público da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regimento jurídico único, provimentos de cargos, estabilidade e

aposentadoria;
Xl - criação, estruturação e deÍinição de atribuiçôes das Secretarias

Municipais;
Xll - organização da Defensoria do Povo, da Procuradoria do Município,
da Guarda Municipal e dos demais órgãos e entidades da Administração
Pública;

Xlll - divisão regional da Administração Pública

XIV - divisão territorial do Município, respeitada a legislaçâo federal e
estadual;
XV - bens do domínio público;
XVI - aquisição e alienação de bem móvel do Município;
XVll - cancelamento da dívida do Município, autorização de suspensão
de sua cobrança e de elevação de ônus e juros;

XVlll - transferência temporária da sede do Governo Municipal;
XIX - matéria decorrente da competência comum prevista no artigo 23

da Constituição da República.

Art.70. Compete privativamente à Câmara Municipal:



tr6e

| - eleger a Mesa e constituir comissôes;
ll - elaborar o Regimento lnterno;
lll - dispor sobre sua organização, funcionamento e política;

lV - dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargos e
funçôes de seus servidores e fixação de respectiva remuneração,

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias;
V - criar sua Procuradoria Geral;

Vl - aprovar creditos suplementares ao orçamento de sua Secretaria, nos

termos desta lei;

Vll - fixar a remuneração do Vereador, do Prefeito, do Vice-Prefeito e

auxiliares diretos do Prefeito:

Vlll - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;
lX - conhecer da renúncia do Prefeito e do Vice-Prefeito;

X - conceder licença ao Prefeito;

Xl - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município e o Vice-Prefeito, do
Estado, por mais de dez dias;

Xll - processar e.julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito, o Presidente da

Câmara e os auxiliares diretos do Prefeito, nas infrações polÍtico-
ad ministrativas;
Xlll - destituir do cargo o Preíeito, após condenação por crime comum

ou de responsabilidade ou por infração político-administrativa e o Vice-

Prefeito e os auxiliares diretos do Prefeito, após a condenação por crime
comum ou por infração político-administrativa;

XIV - proceder à tomada de contas do Prefeito não apresentadas dentro
de sessenta dias da abertura da sessão legislativa;

XV - julgar, anualmente, após parecer do Tribunal de Contas do Estado,

as contas prestadas pelo Prefeito, e apreciar os relatórios sobre a

execução dos planos de governo;
yrA -

sua+ehbraçãq
XVI - (Revogado):

XVll - autorizar previamente convênio intermunicipal para a modificação

de limites;
XVlll - solicitar pela maioria de seus membros, a intervençâo estadual;



XIX - suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou ato
normativo municipal, que haja sido, por decisão definitiva do Poder
Judiciário, declarada inconstitucional;
XX - sustar o atos normativos do Poder Executivo que exorbitarem do
poder regulamentar;
XXI - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluindo os da
administração direta;
XXll - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantias do
Município em operaçôes de crédito;
XXlll - autorizar realização de empréstimo, operação ou acordo externo,
de qualquer natureza, de interesse do Município, regulando as suas

condiçôes e respectiva aplicação, observada a legislação federal;
XXIV - zelar pela preservação de sua competência legislativa;
XXV - aprovar, previamente, transferência ou concessão de bem imóvel
público;
XXVI - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XXVII - autorizar a participação do Município em convênio, consórcio o
convênios intermunicipais destinados à gestão de função pública, ao

exercício de atividade ou à execução de serviços e obras de interesse
comum;
XXV|ll - mudar, temporária ou definitivamente, sua sede;

$+X - au+s+i +€tlaii-Yrâ-e

XXIX - nomirrar e alterar os nomes dos próprios municipais, vias e

logradouros p(rblicos.

§'lo - No caso previsto do inciso Xll, a condenação, que somente será

proÍerida por dois terços dos votos da Câmara, se limitará na perda do
cargo, com inabilidade, por oito anos, para o exercício de função pública,

sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.

§ 2o - Compete, ainda, à Câmara manifestar-se, por maioria dos seus

membros, a favor de proposta de emenda à Constituiçâo do Estado.

§ 30 - O não encaminhamento à Câmara de convênio a que se refere o

inciso XVI nos dez dias úteis subseqüentes à sua celebração, ou a não
apreciação dos mesmos, no prazo de sessenta dias do recebimento,
implicam a nulidade dos atos já praticados em virtude de sua execução.

§ 40 - A representação judicial da Câmara será exercida por sua

Procuradoria, à qual caberá também a consultoria jurídica do Poder

Legislativo.


